
Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão Especial do Senado 
Federal competente para a análise da Denúncia por crime de 
responsabilidade nO 1, de 2016 

A Excelentíssima Senhora Presidenta da 

República, por seu advogado abaixo subscrito, nos autos do processo 

instaurado em virtude de denúncia por suposta prática de crime de 

responsabilidade nO 1, de 2016, vem, respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência, apresentar os questionamentos formulados pelos assistentes 

técnicos da defesa, ao laudo produzido pela junta pericial, designada por 

esta Comissão Especial. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Brasília, 28 de Junho de 2016. 
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DENÚNCIA PCHl CHJME DE RESPONSAUU,U)ADE NU 1, DE 2(H6 

QUESTIONAMENTOS DOS ASS~STENTES TÉCNICOS DE DEFESA 
AO LAUDO DA. JFNTAPERnCIAL 

Dcuctos de Crédito Sll(i! (~mcntar: 

1. Sobre ({ afirmaç(/{J "a estrita redllçr10 do art. 40 da LOA/2015 'filofà .. mellçüo ti 
c01f1l'afibllidade dos Decretos com ti progrc.lf1tl1çlia financeira fI (j). 212) 

o caput do 2 tt. 40 da LOA traz :1 seguink obs,:rvação: 

"dt~sdf que as altt'rações f,l'OHlOvidas nUl:!!:Qgramação. orçamcnhíria ,l!çlam. 
":Qml!~!~ÍveÍs com a oI1H:I!Ç(j,O da.rqt'ta de resnitado pdmilrio estabdí:'dda 
panl () ex{~rcício de 2015" 

Do ponto de vista estritamemckgal e tcndo crn vista a metodologia de apuração do 
lTsultado prirnt'irio consagrada no art. lI , 1II, a da Lei de Diretrizes Orçamentárias clt:: 
20J 5 (Lei n° 13.080í20( 5) e explicitada na mensagem que encmninhoII o projeto ele 
lei orçarncntária anual de 20 15 (PLOA 20(5), soIicita-s,~ esclarecer qual a base legal 
utilizada para remeter "a compatibilidade G01Tl a obtenção da Jnela de n;sul tado 
primário estabelecida para o exercício" noutros tennos que 1180 os expostos na refcridn 
mensagem, tal como descrito a segu ir: 

"A Necessidade de Financiamento do Setor Público (NFSP) rei'ere-se ô 
metüdologia consagrada internacionalmente para avaLin<;'ão de políticas físC'ais, 
consistindo na ~oma entre () resll[lado prirnório do setor público não finance iro 
e a aproprÍnçfio de juros nominais por cOW.5!lência. O resultado primário de 
.~imHi{j e!l~e, por sua vez, diz respdl:o :l.difen,>nca entre re,~eitas ç 
~!!::!!J)('sas primária~~ em um período dC !$~llll2q~p()de ser ~I pl!rado por dois, 
cdN~ri<!§..!. it) variaçilo do nível de endividamento líquido do ente durante o 
período considerado, deduzidos os juros nominais; ou b) soma dos ítens de 
rc(:eita e despesa .. O Qrimdl'o critério, ch~mu!s.lQ ~'!:lbajxo da linha':l é 
eaIculado pelo Haccn c considt~J'ado () n~sllltado ofktlll por lhrneccr também 
o nível de en.dividamento final obtido (;or\1 a geração du Sllperávitldétl.c it 
prirnário." (r\tlellSagern do PLO;\ 2(15) 

A questão se just iüca na medida em núo fH:í na ld qualquer hipótese de rt;su!taclo 
nscal estabelecido e aj1um([o, que l1ào seja o consagrado pela ótÍca fínanceira. t"al 
como o verificado pelo Banco Central (.': em consonância corri os artigos 8n e 9" da LRF. 

Ressalta-se que a LRF, a lém de não ülzer menção a eventual cí:l1h:clarnent(l de dota\~ões 
orçmnentúrÍas para apmaçJü do resullado primário, remete às lim itnçôef; ele empenho 
e png:mlCnto pnrn n pGrsecu<,~ào dJ meta de resultado físcüL 



2, Na l'e,~p(1sta ao quesito 2 da acusaçlia os peritos ajFmwm .. "Ressalta-se que ti 
meftt pura o exercício de 2015' fo i aquela fixada pela Lei 13.199 '.' e " Consideram/o 
as I'cli'u/ta{{{)s' demonstrados no Relatório de Avaliação e Cumprimcl1to das Meta 
[''isca i", de 20] 5 (. .. ) e os resultados a}Jurados pelo Banco Cenfra! do Brasil, o Poder 
li:xecutij'o cumprifi ti meIa (',v{abeledda".Mais adiante: "Logo, os decretos de 
contillgendal1leufo editados foram sl~fidentes para (lssegum{' o cumprimento das 
mcUts de resulladofiscaI2(1l5': Com base ncssas atlnnativas, pode--se concÜür que o 
l'Gsliltado da Perkia ilpontou para o cumprirncnto das metas esw beJecidas para o 
c: i; erddo de 2015'1 

3. S'obre a {~firm{(çiio de que "dos quatro decretos ()1'U em muí/1st" que abriram 
crédito !iup!emeJltar. três deles promoveram alterações lW programação 
orçamcntária incompatíveis com ti obtençtío da meta de resultado vigente há éfJOCil 

da edição (/osf)eaeros-" 

Em diversos pontos da perícia, é afirmado que os decretos proulovcram altenlÇôes 
!las progmmaçô~s incompaiíveís cOln a obkuçflo da md.u do resultado prírnário. 

Na resposta ao item 2 dos qucsítos do Relator, os peritos afírn'wHl que os decretos 
pllb lic<1dos em 28 de julho tiveram "efeito fiscal negativo" dcR$ J ,26 hdlülo e .R$ 
0,37 n1ÍJhào e que Wll dos decretos ck 2 1 de agostu, ter.ia Uln efeito de R$ 493,59 
milhões" (pp, 192 e 1(3), 

No entanto, na resposta ao quesito 9 da acusaç3o, a pencw traz UJIl conceito 
" impacto fiscal concreto", Qual é o significado deste conceito e em que cle se 
difere cio irnpado fiscal rncncionaclo acil'na? fIá dois significados possíVeis de 
impacto fiscal. um concreto e outro nfío, baseado apenas crn dotações 
orçamentárias? 

Ped(;..sc ú perici.a, qUt: demonstre o fundmnento legal da alJuraçúo do resul.tndo 
prirn.ário por dotações oj\~aJnen(Mias, já que só se tem conhecimento daquele 
cons:~grado pela ótica financeira, tal como apuf:ldo pelo Banco Central e em 
consonáncia com os artigos 8" e 9" dn LRF e çorn a indicação na Mcnsngcm 
Prcsidencial da UJA sobre a fi)nna de apuração do rcsultado pritnário ofícinI. 

Tendo em vista a metodologia de apLlra~~ã() da meta, c os artigos 8° e 9ü da LRF. 
QU21 t é o fundamento legal utilizado para se compreender que a autorizaçüo 
orç:arnenrárin sem a aJllpli~;I\~50 do limite de empenho c pagarn.cnto ~\ feta o 
resultado primário? 

Não havendo outro meio de controle da despesa que não os limi tes de ernpenho e 
pagamelllo nos ternlOS do artigo 9" daLRF, pedi>-se que a perícia esclareça de 
qual fónna o ato questionado, a ediç~ão dos decretos de crédito suplementaI', 
ampliou os reTtTidos firniJes dos órgãos que receberam a suplcm~;n(1çi1o 
orçam{:nÜí:l'li.\, inclusive tendo enl v ista o thlo de que () decreto de programaçúo de 



30 (]ç julho c suas rnodifícações determinam que a execução dos créditos C8t0j:1 

sujeita no limire cio contingencimllento, bern como () ~ 13 do mt, 52 da LDO:W 15, 

4. N" re,\'[Jos{(f {f{} quesito 24 da defésa, sobre II e}.;'l!cuçi'io das üçâes 
orçamentârias que /f)fYWI coutempladas com (t suplementação, (f tabela 38, deixa 
claro que, somadas, as açfJes OI'çllf1límtárias s/lplemelltadas fomm executmla.§' 
abaixo do l 'fi!or {(provada lia L 0.4. 

l~' possívi!! cntt'io afirmar que, mesmo delltre as açi)e.\' OI'çamcfltârid.s' 

sllplelllcntadas, /101Il'i? C0li1jH?lI5üçâo na sIta e:r:ccuçâo de jórrna que se (flg!/inlrs 
dessas açIjes tellhalil sido c,\'(Jcl.!fadas acima do limite inicia/mente OUlOrí:wdo lia 
LOA, oU/1'Cisjbl'wn {'xe(!II(m!u,y abaixo do !imite ({u{ori::udo 110 LOA, dejó/mu 11/c 
() impacto fiscal concreto destas açi5es em conjunto, (I pagamento efetivo, fói 
infé/'ior ao valor illltori::ado !w LOA? 

5. Na resposta (lO quesito 25, tem/o em vista o conceito de resultado primário, 
seria possiFelapreseutaj' (} mesftl () cálculo apC1Ul.\' para as de:-q,csas primárias? 

6, Na resposta llO quesito 38 da defesa, oS' (tutores (~f;nu(lm fjtu! : 

"eventos sírn ilares eram objeto de controvérsÍa, por parte de outros agentes 
sociais, a exemplo dos indícios de ilTcgularidades levndos a conhecinlento 
do Congresso Nac.ioual, em decorrôncia do Acórdf-lO n 1464/2015 - 'I'CU -
Plenário, de 17 dcjunho de 2015", 

Pede-se que u pcrkitl esclareça s,;, 110 nc6rdão de 17 de junho de 2015, hnvin 
referência aos Dcerctos de cn~dito suplementar de 20 t4, 

7. Nu res/JOsta llO quesito 41 apresentado pela defesa, os peritos t~tií'm(/m: "A 
propósito, 110 IN~i() da repartição das receitas tributárias, (f Constituição Fedemr. art. 
16(), veda expre:sSl1l1leflfe {I l'efl!nçào ou qualquer restriçiio ti entrega e {lO emprego 
dos recursos atribuídos aos demais í'lttesfederados" (p. 147). Em lltlvew!o e:!i:cesso 
de arrecadação de uma I'eceita a ser repartida, seria possível (I ni'io Iltifi:::açâo de.vse 
exces,'iO de {ff'recm!açüo pam a suplemeniaçlio da (te,~pesa de tram,ferênda? 

8. No to('ante item 3 do ponto 4.1 da (()I/(.:lustlo tia perícia, (~firma-se que seria 
necessária ltu(orhaçtio legisfath'a 1'/'(11'10 pam cm~f(!rir legalidade aos créditos 
suple:menütrl?s criados por Decreto. 

Pcde,·sc esclnreúcr, admitindo-se n tese exposta na penem, qttal seria o 
fundamento legal para abertura de créditos suplemenrarcs por projeto de lei, telldo 
Ctn vista o disposto no art. 39, § 4° da IDO 2015, in verbis: 

') " 1 ' , ' j' K "" I" § 4'- As cxposlçües (e motIvos as qUalS se rc :e1'e o ~ Y', rc advas a 
projetos de lei de créditos suplementares ç especiais destinados ao 
atendimento de dcspes~is primárias, dt'verão conter ,justificativa de 
que !l realizaçã.o das despesas ob,ieto desses créditos não afeta .1 

oh(en~'ão do resultado primário lHm~ll previsto nestaLd, 



9. A perícia «firmo que fl execllçtio de (/o/açlJes t.'Oflsltmti!S dl! 3 dos Dl!Crefos' 
produziu conseqllfllcias fiscais negativas sobre o resultado primário apurado, 

Parece que a condusão tem corno base apenas a classifícaçfío da. despesa como 
prinl<:Í ria. 
No cnt<1nto, sabe-se que o impacto fiscal está restrito aos limites de ,mlpcnho e 
pagamento (nos termos do arL 9 ela LRF), que é dístribuídopor órgão. 

Nesse sentido, o impaclo pressupõe aumento dos referidos limites , A eji';tiva 
utilizaç:ào dos lirnites de lmlpenho e pagélmento para a dotaçào suplelllentada só 
podení acontecer 11a hipótese de outra despesa não ser efetuada, posto que nào há 
aumento dos lirnites por órgilo, 

Tendo em vista a afírrnaç:~lo do imp<lcto t~ scul negativo, pede-se ó perfcia que 
Ilponte o aio que mnpliou os limites de empenho e pagamento dos órgàos que 
receberam a suplcmentaçi'to. 

!(), Afirma-se qlle a utilizaçt!o de super<Íl'it da exercido (Interior e do excesso de 
arrcc{l(lação como fontes para ti sllplemeIttaçilo (ie ile.spesas pl'Ímâ,.ül,o;' produz 
impactos negativos IUI meta di! resultado primário, senda que no caso do excesso de 
{l1'1'(!ctufaç!io só haveria impacto em períodos em que a metlt ,,!lo estt:ja snu/<; 
cumprida. 

'rui anrulmivil parçce ser realizada a panir da c1nssiDcaçiio da receita 
considerando li despesa prirnárin. No entanto, a lTl.cra classificação da receita i1S0 
é suficiente para atestar o ilnpacto primilrio, visto q1Je esse impacto depende dos 
Línlites globais de empenho e pagarnento da despesa de cada órgào. 

Nesse seluído, pede-se que a perícia indique o fundam(~nlo legal para apurar 
resultado primúrio com base excll1sivmnente em fontes de receita e não nos limites 
de pagaillento, em divergéncia ao qu e dispôe o [H'L 9" da LRl< na me1odologia de 
apuraç:üo de resultado prill\ário, no inciso 11, do § ]0 do art. 43 da Lei 4.320í64 e 
parágrafb único do aft. 8° da LRF. 

Phmo Safra 

1 L As re5fJostas !WS Quesitos 11 dl( /ícusaçüo e (íO da [)l~(esa, cOl~i{fntamenli! 
cof1!sMemdas, (~lirm{flJl, em linltas gerais. que () atmso de qualquer obrigação da 
Vnião com uma instituição financeira,. 1IU!.'i'JIlO que essa (Jbrigação mio imponha 
deserubolso dessa mesma instituição filUJJU.:eira cOllf'iguf'(l operaçâo de crédito, 

Se a instítuiç:fío financeira {(li' contro lazb pch\ União, operaçt1o ele cl,;:!;dito ilegal, 
inclusive. 



Por sua vez, a respost:l ao Quesito 6} da aClIsaçflo cira prazo previsto no I)ecreto 
n. x.53 5, de lo. de outubro de 20 15, ad.nile () prazo de S dins úteis para a cobertu.ra 
de eventLl.al lllsufíciência de l'êCUf SO, vedada a ex istênc ia de sa ldos negati vus ao 
finlll d~ cada exercício fin anceiro (art. 30. pg. lo, c 30.). 

No entendimonto dajllnta, portanto, qualquer atTaso configura operação de crédito 
OLI há razoabi lidade nessa classifica~~ão, p,lrticularruente quando considerados os 
efeitos fiscais desse atraso? 

12. Se, como estabelecido lU! r(!.~p()st(l tlO quesito 11. qualquer inadimplementu 
de débito da [lnião com os bancos púMicos COIH't i lui uma Opi!1'1lÇr10 de crédiw, 
illdagu-se: 

a) l'iça vedada a contrataçt1o de bancos públicos pam a prestn~:âo d.e serviç:os. 
considernndo que o inadimplenlC'n to contratua l é sempre urna possibilidade 
prese.u.lc CIl'l uma relaçil0 negociaI? 

b) se o inadimplemento no pagamento das S1.1bVCI1<;ÔeS cconôrnicas no tlmbito do 
Plano Saü'a teJn a na tureza jurídica de op(~ração de crédito íkga l, aplica-se n 
nulidade prevista no § 1 (I do art. 33 da LRF, com o dcsfhzimento das operações (k 
crédi to subsidiadas pdo Banco do Brasil aos agricultores? 

c) ~~ luz elú ordenamento jurídico vigente, como é possível desconsiderar a forma 

adotada no negócio jurídico entre a União e o Banco do Brasil, no âmbito de Plnno 

Safra, pa ra rcqualiJ ic.á-lo como operaçào de créC[ilo, sem tornar ineticaz os seus 

J'cgu.ll.lres efeitos que vêm sendo produzidos desde 1992? 

Brasília, 28 de junho <k 2016. 
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Ricardo Lodi Ribeiro Rodr igo Octávio Orair 


